
 diário oFiCial nº 33385  37Quarta-feira, 31 de MAIO de 2017

poRtARiA Nº 0825/2017-GAB/sEmAs 
DE 29 DE mAio DE 2017
objetivo: MonitoraMento eM aterro sanitário no 
MUniCÍPio Citado.
FUndaMento legal: deCreto nº 734/1992, lei 5.810/1994, 
art.145 a 149 e orientaÇÃo norMativa nº 01/2008-age/
Pa. Prazo Para entrega de relatÓrios de viageM: 05 
(CinCo) dias aPÓs retorno de viageM.
origeM: beléM/Pa
destino: MaritUba/Pa.
Periodo: 26/05/2017 - (½) diária
servidores:
- 57175631/1 - MarCio braga aMoriM – (teCniCo eM 
gestao de inFra-estrUtUra)
ordenador: ClaUdio jorge da Costa liMa

protocolo: 184909
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.

AltERAção DE féRiAs
.

poRtARiA Nº 768 /2017-DGAf/GAB/sEmAs
BElém, 22 DE mAio DE 2017
raQUel seabra siMÕes de oliveira, diretora de gestão 
administrativa e Financeira, no uso de suas atribuições;
Considerando os termos do Mem. n° 169437/2017-dti/
sagat e o disposto no art.74 da lei nº 5.810 de 24/01/1994.
resolve :
alterar, por necessidade de serviços o período de gozo de férias 
do servidor david júnior santos de soUza, matricula 
5918510/1, lançada anteriormente na Portaria nº666/2017 de 
04/05/2017, publicado no doe nº 33367 de 05/05/2017, no 
período de 01 a 30/06/2017 referente ao exercício 2016/2017, 
novo período para 23/05/2017 a 21/06/2017.
registre-se, PUbliQUe-se e CUMPra-se.
raQUel seabra siMÕes de oliveira
diretora de gestão administrativa e Financeira/seMas

protocolo: 184865
poRtARiA Nº 767 /2017-DGAf/GAB/sEmAs
BElém, 19 DE mAio DE 2017
raQUel seabra siMÕes de oliveira, diretora de gestão 
administrativa e Financeira, no uso de suas atribuições;
Considerando os termos do Mem. n° 170444/2017/geoFi/
CoFin/dgaF/sagat e o disposto no art. 74 da lei nº 5.810 de 
24.01.1994.
resolve :
alterar, por necessidade de serviços o período de gozo de fé-
rias da servidora soYane de FatiMa Miranda goMes roCHa, 
matricula 57196802/1, lançada anteriormente na Portaria 
nº 581/2017-dgaF/gab/seMas, de 24/04/2017, publicado 
no doe nº33364 de 02/05/2017, no período de 15/05/2017 a 
13/06/2017, referente ao exercício 2016/2017, o novo período 
de 29/05/2017 a 27/06/2017.
registre-se, PUbliQUe-se e CUMPra-se.
raQUel seabra siMÕes de oliveira
diretora de gestão administrativa e Financeira/seMas

protocolo: 184855
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outRAs mAtéRiAs
.

REsolução No 15, DE 22 DE fEvEREiRo DE 2017.
estabelece a composição das Câmaras técnicas do Conselho 
estadual de recursos Hídricos do Pará - CerH, e dá outras 
providências.
o ConselHo estadUal de reCUrsos HÍdriCos do Pará, no 
uso das competências conferidas pela lei estadual no 6.381, de 
25 de julho de 2001, e pelo decreto estadual no 1.556, de 9 de 
junho de 2016,
Considerando que o § 2o do art. 2o do decreto estadual no 
1.556, de 8 de junho de 2016, dispõe que o Conselho estadual de 
recursos Hídricos - CerH, mediante resolução, poderá constituir 
Câmaras técnicas em caráter permanente ou temporário;

Considerando que o regimento interno do Conselho estadual 
de Recursos Hídricos - CERH, anexo à Portaria de 14 de fevereiro 
de 2008;
Considerando a necessidade de atualização da composição 
das Câmaras técnicas do Conselho estadual de recursos Hídricos 
do Pará - CerH;
Considerando a reunião ordinária, ocorrida em 22 de 
fevereiro de 2017, na qual o Conselho estadual de recursos 
Hídricos - CerH aprovou os membros das suas Câmaras 
técnicas, conforme a respectiva ata de reunião,
resolve:
art. 1o  estabelecer a composição da Câmara técnica de 
assuntos legais e institucionais - Ctil, nos seguintes termos:
i - governo estadual:
1. a) 02 (dois) membros da secretaria de estado de Meio 
ambiente e sustentabilidade do Pará - seMas;
2. b) 01 (um) membro da secretaria de estado de 
desenvolvimento agropecuário e da Pesca - sedaP;
3. c) 02 (dois) membros da Procuradoria-geral do estado do 
Pará - Pge;
ii - Poder Público Municipal:
1. a) 01 (um) membro do Fórum Permanente de secretários 
Municipais de Meio ambiente do estado do Pará - FoPesMMa;
iii - usuários de recursos hídricos:
1. a) 01 (um) membro do sindicato das indústrias Minerais do 
estado do Pará - siMineral;
2. b) 01 (um) membro da agência reguladora do serviço de 
água e esgoto de barcarena - arsae;
iv - organizações civis legalmente constituídas:
1. a) 01 (um) membro da ordem dos advogados do brasil - 
oab;
2. b) 02 (dois) membros da Universidade Federal do Pará - 
UFPa;
3. c) 01 (um) membro do Centro Universitário do estado do 
Pará - CesUPa; e
4. d) 01 (um) membro do sindicato dos trabalhadores 
e trabalhadoras da gestão ambiental do estado do Pará - 
sindiaMbiental.
art. 2o  estabelecer a composição da Câmara técnica do Plano 
estadual de recursos Hídricos - CtPerH, nos seguintes termos:
i - governo estadual:
1. a) 01 (um) membro da secretaria de estado de Meio 
ambiente e sustentabilidade do Pará - seMas;
2. b) 01 (um) membro da secretaria de estado de 
desenvolvimento Urbano e obras Públicas - sedoP;
3. c) 01 (um) membro da secretaria de estado de 
Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia - SEDEME;
4. d) 01 (um) membro da Fundação Amazônia de Amparo a 
estudos e Pesquisas do Pará - FaPesPa;
5. e) 01 (um) membro do instituto de desenvolvimento 
Florestal e da biodiversidade do estado do Pará - ideFlor-bio;
ii - Poder Público Municipal:
1. a) 01 (um) membro do Fórum Permanente de secretários 
Municipais de Meio ambiente do estado do Pará - FoPesMMa;
2. b) 01 (um) membro do Consórcio de desenvolvimento sócio 
Econômico Intermunicipal - CODESEI;
3. c) 01 (um) membro da Federação das associações de 
Municípios do estado do Pará - FaMeP;
iii - usuários de recursos hídricos:
1. a) 01 (um) membro do sindicato das indústrias Minerais do 
estado do Pará - siMineral;
2. b) 01 (um) membro da Companhia de Pesquisa de recursos 
Minerais - CPrM;
iv - organizações civis de recursos hídricos:
1. a) 01 (um) membro da ordem dos advogados do brasil - 
oab;
2. c) 01 (um) membro do sindicato dos trabalhadores 
e trabalhadoras da gestão ambiental do estado do Pará - 
sindiaMbiental; e

3. d) 01 (um) membro da Universidade Federal rural da 
Amazônia - UFRA.
art. 3o  estabelecer a composição da Câmara técnica de 
Capacitação e educação ambiental dos recursos Hídricos - 
CtCear, nos seguintes termos:
i - governo estadual:
1. a) 01 (um) membro da secretaria de estado de Meio 
ambiente e sustentabilidade do Pará - seMas;
2. b) 01 (um) membro da secretaria de estado de Ciência, 
tecnologia e educação técnica e tecnológica - seCtet;
ii - Poder Público Municipal:
1. a) 01 (um) membro do Fórum Permanente de secretários 
Municipais de Meio ambiente do estado do Pará - FoPesMMa;
iii - usuários de recursos hídricos:
1. a) 01 (um) membro da Federação da agricultura e Pecuária 
do Pará - FaePa;
2. b) 01 (um) membro do sindicato das indústrias Minerais do 
estado do Pará - siMineral;
3. c) 01 (um) membro da Companhia de saneamento do Pará 
- CosanPa;
iv - organizações civis de recursos hídricos:
1. a) 01 (um) membro da ordem dos advogados do brasil - 
oab;
2. b) 01 (um) membro do Movimento dos ribeirinhos (as) das 
ilhas e várzeas de abaetetuba - Moriva;
3. c) 01 (um) membro da associação brasileira de engenharia 
sanitária e ambiental - abes;
4. d) 01 (um) membro do sindicato dos trabalhadores 
e trabalhadoras da gestão ambiental do estado do Pará - 
sindiaMbiental;
5. e) 01 (um) membro do instituto Federal de educação, 
Ciência e tecnologia do Pará - iFPa;
6. f) 01 (um) membro da Universidade Federal do Pará - UFPa; e
7. g) 01 (um) membro da Universidade Federal do sul e 
sudeste do Pará - UniFessPa.
art. 4o estabelecer a indicação de representantes, em ordem 
progressiva, para eventuais substituições dos membros da 
Câmara técnica do Plano estadual de recursos Hídricos - 
CtPerH, nos seguintes termos:
i - governo estadual;
1. a) 01 (um) membro da secretaria de estado de 
desenvolvimento agropecuário e da Pesca - sedaP;
ii - usuários de recursos hídricos:
1. a) 01 (um) membro da Companhia de saneamento do Pará 
- CosanPa;
iii - organizações civis de recursos hídricos:
1. a) 01 (um) membro da associação brasileira de engenharia 
sanitária e ambiental - abes; e
2. a) 01 (um) membro do instituto Federal de educação, 
Ciência e tecnologia do Pará - iFPa.
art. 5o  Os membros das Câmaras Técnicas do CERH exercerão 
mandato de 02 (dois) anos, admitida uma única recondução 
consecutiva.
art. 6o  as Câmaras técnicas do CerH serão constituídas por 
Conselheiros titulares/suplentes, após manifestação expressa, 
ou por representantes/entidades indicados formalmente pelo 
Conselheiro Titular à Secretaria Executiva.
art. 7o  os serviços prestados pelos membros das Câmaras 
técnicas do CerH são considerados relevantes para o serviço 
público, não sendo passíveis de remuneração.
art. 8o  o funcionamento das Câmaras técnicas do Conselho 
estadual de recursos Hídricos - CerH deve atender às regras 
previstas no regimento interno do referido Conselho.
art. 9o  esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 22 de fevereiro de 2017.
gabinete do Presidente do ConselHo estadUal de 
reCUrsos HÍdriCos, 22 de fevereiro de 2017.
lUiz Fernandes roCHa
Presidente do Conselho estadual de recursos Hídricos do Pará

protocolo: 184361


